
DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS A APRESENTAR 

 

a) Documentos de identificação civil, fiscal e social de todos os elementos do agregado 

familiar (cartão de cidadão ou bilhete de identidade, cédula de nascimento ou assento de 

nascimento, cartão de contribuinte ou cartão da Segurança Social ou; no caso de cidadãos 

estrangeiros, títulos válidos de permanência no território nacional, nomeadamente, 

residência, passaporte e assento de nascimento);   

b) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia de todos os elementos que 

compõe o agregado familiar;   

c) Histórico mensal de rendimentos da Segurança Social ou outros subsistemas de 

contribuições, de todos os elementos do agregado familiar;   

d) Declaração das Finanças onde conste a existência ou (in)existência de património 

imobiliário registado em seu nome e dos demais elementos do agregado familiar;   

e) Declaração comprovativa da regulação das responsabilidades parentais e pensão de 

alimentos;   

f) Caso faça parte do agregado familiar um menor cujos pais não residam na habitação 

deverá enviar cópia do acórdão com decisão do Tribunal quanto à regulação do exercício 

das responsabilidades parentais do menor. Caso não exista acórdão deverá entregar outros 

documentos comprovativos;   

g) Cópia do comprovativo da situação escolar de todos os elementos dependentes com 

idade igual ou superior a 18 anos;   

h) Última declaração de IRS completa e respetiva nota de liquidação emitido pela 

Autoridade Tributária ou declaração que comprove a isenção de entrega da mesma;   

i) Comprovativo do rendimento mensal de todos os elementos do agregado familiar 

(vencimento, subsídio de desemprego, baixa médica, rendimento social de inserção, 

pensões/reforma mais recente, nomeadamente, viuvez, sobrevivência, invalidez, 

alimentos, etc.); 

j) Inscrição no Centro de Emprego de todos os elementos do agregado familiar que se 

encontrem em situação de desemprego, bem como a Declaração emitida pelo Centro de 

Emprego sobre a situação dos elementos do agregado familiar maiores de 18 anos que se 

encontrem desempregados, com indicação da data de início da situação;   

k) Atestado médico de incapacidade multiusos para todos os elementos do agregado 

familiar que tenham um grau de incapacidade igual ou superior a 60%;   



l) Declaração sob compromisso de honra do cumprimento de todos os requisitos de 

acesso;   

m) Declaração emitida pelos membros do agregado familiar maiores de 18 anos, 

autorizando a disponibilização de informação e a entrega e partilha dos elementos de 

identificação pessoal; 

 

Os candidatos têm ainda, caso seja aplicável, e de acordo com a situação de indignidade 

em que se enquadrem, de anexar à candidatura os seguintes documentos:   

 Certidão de sentença de declaração de insolvência do próprio ou de um membro 

do agregado;   

 

 Declaração de insolvência do proprietário do imóvel onde o agregado reside;   

 

 Declaração de Estatuto de Vítima emitida pelas autoridades judiciárias ou pelos 

órgãos de polícia criminal e aplicação de medida de coação ao agressor 

comprovada através de sentença condenatória;   

 

 Declaração da Câmara Municipal sobre operações urbanísticas de promoção 

municipal;   

 

 Carta ou notificação de denúncia, nomeadamente da não renovação do contrato, 

ou caducidade do contrato de arrendamento, ou resolução do contrato de 

arrendamento;   

 

 Certidão de sentença de despejo;   

 

 Certidão da sentença ou acordo homologado sobre a atribuição da casa de morada 

de família em caso de separação ou divórcio, ou atestado da Junta de Freguesia, 

conjuntamente com declaração de compromisso de honra, que comprove a 

cessação de união de facto;  

 

 Documento comprovativo da situação de sem abrigo emitido pelo Serviço de 

Atendimento de Acompanhamento Social (SAAS) da Póvoa de Varzim. 


